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Ementa 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL EM

HASTA PÚBLICA. AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA. ADJUDICAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART.

130, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN. OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

PROPTER REM. EXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.

1. Discute-se nos autos se o credor-exequente (adjudicante) está

dispensado do pagamento dos tributos que recaem sobre o imóvel

anteriores à adjudicação.

2. Arrematação e adjudicação são situações distintas, não podendo a

analogia ser aplicada na forma pretendida pelo acórdão recorrido,

pois a adjudicação pelo credor com dispensa de depósito do preço não

pode ser comparada a arremate por terceiro.

3. A arrematação em hasta pública extingue o ônus do imóvel

arrematado, que passa ao arrematante livre e desembaraçado de

tributo ou responsabilidade, sendo, portanto, considerada aquisição

originária, de modo que os débitos tributários anteriores à

arrematação sub-rogam-se no preço da hasta. Precedentes: REsp

1.188.655/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 8.6.2010; AgRg

no Ag 1.225.813/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe

8.4.2010; REsp 909.254/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda

Turma  DJe 21.11.2008.

4. O adquirente só deixa de ter responsabilidade pelo pagamento do

débitos anteriores que recaiam sobre o Bem, se ocorreu,

efetivamente, depósito do preço, que se tornará a garantia dos

demais credores. De molde que o crédito fiscal perquirido pelo fisco

é abatido do pagamento, quando da praça, por isso que, encerrada a
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arrematação, não se pode imputar ao adquirente qualquer encargo ou

responsabilidade.

5. Por sua vez, havendo a adjudicação do imóvel, cabe ao adquirente

(credor) o pagamento dos tributos incidentes sobre o Bem adjudicado,

eis que, ao contrário da arrematação em hasta pública, não possui o

efeito de expurgar os ônus obrigacionais que recaem sobre o Bem.

6. Na adjudicação, a mutação do sujeito passivo não afasta a

responsabilidade pelo pagamento dos tributos do imóvel adjudicado,

uma vez que a obrigação tributária propter rem (no caso dos autos,

IPTU e taxas de serviço) acompanha o Bem, mesmo que os fatos

imponíveis sejam anteriores à alteração da titularidade do imóvel

(arts. 130 e 131, I, do CTN).

7.  À luz do decidido no REsp 1.073.846/SP, Rel. Min. Luiz Fux,

Primeira Seção, DJe 18.12.2009, "os impostos incidentes sobre o

patrimônio (Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR e

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU)

decorrem de relação jurídica tributária instaurada com a ocorrência

de fato imponível encartado, exclusivamente, na titularidade de

direito real, razão pela qual consubstanciam obrigações propter rem,

impondo-se sua assunção a todos aqueles que sucederem ao titular do

imóvel."

Recurso especial provido. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior

Tribunal de Justiça: "A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao

recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Castro

Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:005172 ANO:1966

*****  CTN-66    CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

       ART:00130 PAR:ÚNICO ART:00131 INC:00001 ART:00186

 

LEG:FED LEI:005869 ANO:1973

*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973

       ART:00708 INC:00002

  

Veja
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(ARREMATAÇÃO - HASTA PÚBLICA)

    STJ - AGRG NO AG 1225813-SP, RESP 909254-DF,

          RESP 1188655-RS

(ADJUDICAÇÃO - PAGAMENTO DE TRIBUTOS)

    STJ - RESP 905208-SP

(TRIBUTO - OBRIGAÇÃO PROPTER REM)

    STJ - RESP 1073846-SP

(COTAS CONDOMINIAIS - OBRIGAÇÃO PROPTER REM)

    STJ - RESP 829312-RS

Jurisprudência/STJ - Acórdãos

Página 3 de 3


